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As orientações dispostas neste documento, não se aplicam para as vacinas de Covid-19. 

 

Capítulo 1 – Fluxo e orientação para o registro e manuseio dos sistemas 
de informação em imunização 

 

1. Introdução 

Os registros de doses aplicadas de imunobiológicos, tanto nas ações de rotina como nas estratégias 
de intensificação, bloqueios e campanhas são fundamentados por Normativas e Portarias específicas 
e são necessários cadastros adequados dos estabelecimentos de saúde, profissionais e usuários para 
o uso pleno dos sistemas de informações oficialmente adotados. 

As normas, padrões e fluxos dos sistemas de informação fornecidos pelo Ministério da Saúde devem 
ser seguidos rigorosamente para que a interoperabilidade ocorra de forma satisfatória em todas as 
instâncias de gestão, sendo: local, municipal, estadual e federal.   

Este capítulo pretende ser um instrumento para auxiliar os profissionais de saúde que atuam nos 
serviços de vacinação na qualificação dos registros das doses aplicadas das vacinas recomendadas 
pelo Programa Estadual de Imunização (PEI), possibilitando a organização do processo de trabalho e 
contribuindo para a vigilância das coberturas vacinais e, dessa forma, para o controle, a erradicação e 
a eliminação de doenças imunopreveníveis. 

 

 

 

2. Sistemas de informação na Imunização 

No campo da imunização, as primeiras informações coletadas se referiam apenas aos dados sobre 
vacinação. Até meados da década de 1990, essas informações eram obtidas em planilhas elaboradas 
manualmente, consolidadas por tipos de vacinas e basicamente relativas às doses aplicadas em 
crianças com menos de um ano de idade. A partir de 1994, foi desenvolvido o Sistema de Informação 
de Avaliação do Programa de Imunizações (SI-API), implantado em todas as Unidades da Federação 
somente em 1998, ano em que o Estado de São Paulo implantou esse sistema em todos os municípios 
paulistas.  

O SI-API era um sistema monousuário desenvolvido em ambiente Disk Operation Sistem (DOS), com 
linguagem de programação Clipper. Fornecia dados consolidados sobre vacinados por tipo de 
imunobiológico, faixa etária, alvo da vacinação e instância de gestão, por ocorrência da vacinação, 
disponibilizando dados desde a sala de vacina até a instância nacional.  

Com o avanço das ações do Programa Nacional de Imunizações (PNI) ao longo dos anos, em especial, 
no que diz respeito à implantação de novas vacinas ou contemplando novos grupos populacionais 
com vacinas já existentes, além da complexidade cada vez maior do PNI gerou a necessidade de 
informações mais ágeis. Por essa razão, foi desenvolvido pelo DATASUS, em parceria com o PNI, um 
sistema de informação para coletar os dados referentes às atividades de vacinação de forma 
individualizada, a partir do nível local, o Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunizações 
(SI-PNI), composto por módulos, dentre os quais se destacam os seguintes: 

• Registro do vacinado que também possibilita a visualização, verificação e impressão do 
histórico de vacinação do indivíduo; 

• Movimentação de imunobiológicos; 
• Eventos adversos pós vacinação; 

O Estado de São Paulo (ESP) a partir do ano de 2015 inicia o processo de implantação SIPNI em 
todos os municípios paulistas. 
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Em 2019, o Ministério da Saúde publicou a Portaria n° 2.499, de 23 de setembro de 2019 alterando a 
forma de registro de dados de aplicação de vacinas, imunoglobulinas e soros. As unidades de saúde 
pertencentes a Atenção primária à Saúde, registram as doses aplicadas no sistema de informação e-
SUS APS e, as unidades da atenção especializada continuam registrando no SI-PNI. A integração dos 
sistemas de informação do e-SUS APS com o SI-PNI tem como finalidade proporcionar melhoria nos 
registros de imunização e o acompanhamento por parte das equipes de saúde do histórico de 
vacinação dos cidadãos. 

Essa mesma Portaria permite a permanência dos municípios que possuem sistemas próprios ou de 
terceiros, desde que realizem a devida integração e façam o envio regular dos dados para a base 
nacional do e-SUS APS. (figura 2.1.4) 

Atualmente são utilizados os seguintes sistemas de informação para registro de doses aplicadas de 
imunobiológicos:  

• SIPNI Web (legado) – utilizado pelas unidades da atenção especializada (CRIE, maternidades, 
hospitais, ambulatórios, clínicas privadas) com conectividade, no entanto, está em fase de 
encerramento e será substituído pelo SIPNI NOVO; 

• SIPNI Desktop – utilizado pelas unidades da atenção especializada sem conectividade, 
também está em fase de encerramento; 

• SIPNI NOVO – em implementação. Atualmente é utilizado apenas para registros de doses 
aplicadas durante as campanhas de vacinação contra a poliomielite, sarampo e influenza; 

• e-SUS APS Módulo vacina – utilizado pelas unidades pertencentes a Atenção Primária a Saúde; 
• Sistemas próprios.  

De acordo com levantamento realizado em 2022 via questionário on-line referente as salas de vacinas 
ativas, nos resultados preliminares verificou-se que o ESP possui cerca de 4.540 salas, sendo 80% 
pertencente a Atenção Primária a Saúde e 20% a Atenção Especializada.  Das salas de vacinas ativas 
pertencentes a Atenção Primária, o sistema de informação e-SUS APS é utilizado em 53% das salas de 
vacinas e 47% registram as doses aplicadas em sistema próprio.  

Os dados validados, tanto do e-SUS APS como dos sistemas próprios, são carregados para a base 
nacional do SI-PNI e são disponibilizados para pesquisa do vacinado, histórico vacinal e os relatórios 
de doses aplicadas, Cobertura Vacinal, homogeneidade de coberturas e taxa de abandono. O prazo 
para o envio dos dados de produção dos imunobiológicos é o décimo dia útil do mês subsequente a 
competência de produção. 

 

2.1. Fluxo dos dados de doses aplicadas gerados nas Unidades de Saúde 
 

2.1.1. Unidades da atenção especializada com conectividade 
 

Unidades da atenção especializada com conectividade - SIPNI Web (legado) – Sistema 
em fase de encerramento 

 
 

Com conectividade

Unidade de aten ão esecializada

Com conectividade
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2.1.2. Unidades da atenção especializada sem conectividade ou com sistemas 
próprios 

Unidades da atenção especializada sem conectividade ou com sistemas próprios - 
SIPNI   Desktop (legado) cenário provisório- Sistema em fase de encerramento 

 
 

Unidades da atenção especializada com sistemas próprios - cenário definitivo  

 
 

A Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS) é a Rede que conectará os atores e dados em saúde de 
todo o país, estabelecendo o conceito de Plataforma Nacional de Inovação, Informação e Serviços 
Digitais de Saúde. Não é um sistema de informação, mas um mecanismo para conectar qualquer 
sistema de informação. 

 

2.1.3. Unidades da Atenção Primária que utilizam o e-SUS APS módulo vacina 
 

 

 

Para que os dados de produção de imunobiológicos sejam validados e carregados para a base de 
dados nacional é necessário a completude das informações referentes aos cadastros do 
Estabelecimento de Saúde, do profissional da sala de vacina e do cidadão.  

Sem conectividade Com sistema próprio (cenário provisório)

i
.I'.P.'.

---¬. f- .Iv..._, _ .._...._._,_ ,, ._ __.. ,_- 4
. _ _ x

. .~¬_ _- -H = 1' _ f' -J.-:.n:--\.--.=--.-..‹=..-^:- _- r.-'_ .-:=.!.›¬-

.E W.

'2
`.

Ç Processamento diário

Município

Arquivo mensal (cronograma pré-definido]

N' I IU' I'Sistema de InformaçaO em Saude para a Atençao Basica - SISAB

Validação dos dados

| s|PN| web | RNOS |

Sem conectividade Com sistema próprio (cenário provisório)

Ieeeeee
äífi

Unidade Básica de Saúde

Processamento diário

Município

Arquivo mzzzzzi izmnzgzzmz préazfânâúzi

Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica - SISAB

Validação dos dados

| s|PN| web | RNDs |
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2.1.4 Unidades da Atenção Primária com sistemas próprios 

 

 

 

2.2. Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) 

Antes de iniciar a atividade de vacinação dentro de um estabelecimento de saúde é importante seguir 
alguns passos e um deles é o cadastro no CNES. A instrução do cadastro é orientada pela Portaria Nº 
1.883, de 4 de novembro de 2018, que define o cadastramento dos estabelecimentos de saúde 
enquadrados como Central de Abastecimento e de Estabelecimentos de Saúde que realizam Serviço 
de Imunização no CNES e inclui no Módulo Básico do CNES o campo Abrangência de Atuação, com 
intuito de enquadrar o estabelecimento de saúde em sua respectiva instância de atuação. 

Para acessar as informações do estabelecimento de saúde no cadastro do CNES, em seu menu de 
opções deve-se clicar em “Conjunto” aparecerá nas Informações Gerais / Instalações Físicas para 
Assistência / Ambulatorial a referência “sala de imunização” nas unidades que possuem salas 
específicas para vacinas. 

Com a publicação dessa portaria incluiu-se na “Tabela de Serviço Especializados”, o serviço 174 – 
imunização em que todo estabelecimento de saúde que realiza atividade de vacinação deve inserir 
essa informação no CNES. Assim como, é exigido o cadastro de profissionais técnicos habilitados, com 
formação superior ou técnica, de acordo com as competências atribuídas por lei, no referido 
estabelecimento. 

Adicionalmente ao isso, todas os estabelecimentos de saúde (públicos e privados) que realizam 
atividade de vacinação (código 174) devem conter a informação de Classificação 001 (Indivíduos em 
Geral). Para os Centros de Referência de Imunobiológicos Especiais (CRIE) a classificação no CNES será 
002 (Grupos Especiais). 

Além do estabelecimento estar com todas as informações atualizadas no site do CNES, inclusive as 
relacionadas a atividade de vacinação, deve haver atualização e validação das informações de 

profissionais e equipes que atuam na unidade de saúde. É importante ressaltar que essa atualização 

dos profissionais deve ser realizada mensalmente.  

Para os estabelecimentos de saúde que apresentam como atividade principal a imunização (clínica de 
vacina), a referida Portaria incluiu na “Tabela de Tipos de Estabelecimentos de Saúde do CNES” o Tipo 
85 – Centro de Imunização. Nesses estabelecimentos, além do código 85 – Centro de Imunização 
deve constar o serviço 174 (Imunização) e a Classificação 001 (Indivíduos em Geral). 

A Central de Abastecimento de Imunobiológicos também devem estar cadastrados no CNES. Entende-
se por Central de Abastecimento, o tipo de estabelecimento referente às unidades que apresentam 
como atividade principal a Logística de Insumos, dentre os quais compreende-se o recebimento, 
armazenamento e a distribuição, sem fins comerciais, para os estabelecimentos de saúde, de 
imunobiológicos.  

Para os estabelecimentos “Central de Abastecimento”, a Portaria incluiu na “Tabela de Tipos de 
Estabelecimentos de Saúde do CNES” o Tipo 84 – Central de Abastecimento, na “Tabela de Serviços 
Especializados” o serviço 173 - Logística de Imunobiológicos e definiu-se a exigência de cadastro de 
profissionais técnicos habilitados, com formação superior ou técnica, de acordo com as competências 
atribuídas por lei, no referido estabelecimento. Deverá ter a descrição dos serviços que a unidade 

Integração via arquivo (thrift/xml)Integração via arquivo (thrift/xml)
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realiza quanto à logística de imunobiológicos (001 - Recebimento e Inspeção, 002 - Armazenamento e 
Controle, 003 - Distribuição e 004 - Transporte).  

O estabelecimento de saúde que além da vacinação (serviço 174) também faz a logística de 
imunobiológico, deverá constar no cadastro do CNES o serviço 173 e a descrição dos serviços que 
realiza (001 - Recebimento e Inspeção, 002 - Armazenamento e Controle, 003 - Distribuição e 004 - 
Transporte).  

No Quadro 1 Especifica-se o tipo e descrição do serviço, código e descrição da classificação. 
 
 Quadro 1 – Especificação do tipo e descrição do serviço e código e descrição da classificação.   
 

Código do Serviço Descrição do Serviço Código de Classificação Descrição da Classificação 
 
173 

 
Logística de 
imunobiológicos 

001 Recebimento e inspeção 

002 Armazenamento e controle 
003 Distribuição 
004 Transporte 

174 Imunização 001 Indivíduos em geral 
002 Grupos especiais 

Fonte: Portaria nº 1.883 de 4 de novembro de 2018. 
 

 
2.3. Cadastro do profissional no Cartão Nacional Saúde (CNS) 

Para ter acesso ao sistema de informação e-SUS APS o profissional de saúde deverá ter login e senha. 
O login é pessoal e intransferível, pois busca garantir que os registros feitos no sistema sejam 
identificados pelo número do Cartão Nacional de Saúde (CNS) do profissional. 

Ao realizar o primeiro acesso ao e-SUS APS, a senha padrão controlada no sistema é o número 
do CNS do profissional adicionando a palavra “esus”. Exemplo: CNSesus (123456789123456esus). 
Ao realizar primeiro acesso ao sistema será solicitado ao usuário que altere sua senha. 

Cada profissional terá seu acesso, controle de permissões e controle de auditoria vinculado a seu login, 
devendo, portanto, utilizar apenas seu login e senha pessoal para o uso do sistema.  

Após a troca da senha pessoal e intransferível, a identificação para acesso (login) será controlada pelo 
próprio sistema, usando como padrão, o número do CPF do profissional cadastrado no PEC ou 
importado do sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES).   

Caso o usuário possua mais de um perfil serão exibidas as opções de acesso pelos perfis disponíveis. 

Nota: Os estabelecimentos que utilizam sistemas próprios para registro de doses aplicadas de 

imunobiológicos, devem seguir rigorosamente as orientações específicas descritas nos manuais de 
integração disponibilizados pelo DATASUS para realizar a interoperabilidade de acordo com padrões 

e normas de cada sistema.  
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2.4. Cadastro do profissional no Sistema de Cadastro de Permissão de Acesso 
(SCPA)  

O SCPA foi desenvolvido com objetivo de unificar o cadastro dos usuários dos sistemas SUS do 
Ministério da Saúde. Para acesso ao SI-PNI NOVO, faz-se necessário que os usuários do sistema, no 
estabelecimento de saúde, na Secretaria Municipal de Saúde (SMS) e na Secretaria Estadual de Saúde 
(SES), estejam devidamente cadastrados no SCPA, adotando-se os seguintes procedimentos:  

• Inicialmente, o gestor estadual master do SI-PNI por meio do SCPA solicita acesso ao SCPA e 
ao SI-PNI NOVO preenchendo o seu cadastro, o qual será autorizado pelo gestor federal do 
SCPA e do SI-PNI NOVO, na CGPNI. 

• Em seguida, o gestor estadual do SI-PNI por meio do SCPA solicita acesso ao SI-PNI NOVO 
preenchendo o seu cadastro, o qual será autorizado pelo gestor estadual master do SCPA e 
do SI-PNI NOVO. 

• Depois o gestor municipal do SI-PNI por meio do SCPA solicita acesso ao SI-PNI NOVO 
preenchendo o seu cadastro, o qual será autorizado pelo gestor estadual. 

• Continuando, o gestor de estabelecimento de saúde por meio do SCPA solicita acesso ao SI-
PNI NOVO preenchendo o seu cadastro, o qual será autorizado pelo gestor municipal.  

• Finalmente, o operador do estabelecimento de saúde por meio do SCPA solicita acesso ao SI-
PNI NOVO preenchendo o seu cadastro, o qual será autorizado pelo gestor de 
estabelecimento de saúde.  

Os Profissionais de Saúde dos estabelecimentos de saúde públicos e privados que realizam serviço de 
imunização devem estar cadastrados previamente no CNES para executar suas atividades no sistema. 

 

2.5. Cadastro do cidadão  

Para que o profissional da sala de vacina consiga realizar o registro do imunobiológico administrado 
de forma individualizada, é necessário que o cidadão esteja cadastrado nos sistemas de informação 
oficialmente adotados. Antes de realizar o cadastro, é imprescindível buscar o cidadão no sistema de 
informação para agilizar o atendimento. Se ao realizar a busca o cidadão não for localizado no sistema, 
será necessário incluí-lo na base. Abaixo seguem as orientações para o correto e efetivo cadastro do 
cidadão.  

2.5.3. Cadastro do cidadão no e-SUS APS 

O cadastro é simples e visa garantir o mínimo de informações sobre o cidadão que está sendo atendido 
pela equipe da Atenção Básica. Desse modo, o e-SUS APS será integrado ao sistema CADSUS por meio 
do número do Cartão Nacional de Saúde (CNS) do cidadão. O cadastro completo é formado por seis 
blocos de informações:  

a. Dados pessoais.  
b. Contatos.  
c. Equipe responsável pelo cidadão.  
d. Endereço.  
e. Informações complementares. 
f. Compartilhamento de prontuário 

 

a. Dados pessoais  

Tem o objetivo de identificar o cidadão conforme as especificações e regras do Cartão Nacional de 
Saúde (CNS) e integrado ao CADSUS, sendo também possível identificar o cidadão pelo CPF. 
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Para o cadastro dos dados pessoais no e-SUS APS é necessário o preenchimento de alguns campos 
que são obrigatórios no sistema, como: CPF ou Cartão Nacional de Saúde (CNS), Nome Completo, Data 
de nascimento, Sexo, Raça/cor e Nome da mãe. 

 

ATENÇÃO: É de extrema importância o preenchimento dos dados de CPF e CNS, pois será a maneira 
com que o indivíduo será identificado dentro do sistema de informação do PNI, garantindo a melhoria 
da qualidade dos dados, além de identificar corretamente o cidadão para que este possa ter o pleno 
conhecimento de sua situação vacinal e, em caso de perda da Caderneta de Vacinação, o Serviço de 
Saúde possa recuperar essas informações evitando revacinação 
 

b. Contatos  

Tem como objetivo coletar os dados de contato, caso seja necessário que o serviço de saúde se 
comunique com o cidadão. Para isso é necessário que o cidadão informe os telefones e e-mails de 
contato.  

Informação imprescindível para as ações de vacinação, como busca de faltoso de vacinação. 

 

c. Equipe responsável pelo cidadão  

Permite a vinculação do cidadão às equipes de saúde, independentemente do território de residência. 
Para vincular um cidadão no e-SUS APS, clique no botão Vincular Equipe. Será apresentada uma lista 
com as equipes disponíveis para vinculação. A partir dessa vinculação, a equipe será responsável pelo 
acompanhamento do cidadão. 

 

ATENÇÃO: Cidadãos não cadastrados na equipe podem ser atendidos normalmente, porém o 
acompanhamento de saúde deve ser realizado pela equipe responsável. 

 

d. Endereço  

Esse bloco utiliza a base de endereços da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, também 
conhecida pelo nome Diretório Nacional de Endereços (DNE). Ao inserir o número do CEP, o sistema 
automaticamente preenche os campos: estado, município, bairro e logradouro. Caso o bairro ou 
logradouro não esteja disponível na base dos Correios, os campos permitirão a inclusão manual.  

Informação imprescindível para as ações de vacinação, como busca de faltoso de vacinação. 

 

e. Informações complementares 

Este bloco visa à coleta de dados sociodemográficos complementares do cidadão, como: estado civil, 
ocupação, escolaridade, tipo sanguíneo. 

 

f. Compartilhamento de prontuário 

Este recurso permite ao cidadão optar pela forma como seus dados clínicos ficam disponíveis para a 
rede de saúde. Por padrão, seus dados são visíveis a todas as UBS de uma mesma instalação do 
sistema, pois otimiza a recuperação de informações clínicas relevantes para o cuidado. Caso o cidadão 
não concorde, marque a opção Desativar compartilhamento de prontuário para este cidadão. 

Após finalizar o preenchimento do formulário, clique em Salvar e o cadastro será processado 
automaticamente. Se o cadastro for bem-sucedido, o sistema mostrará a confirmação, assim como o 
número do CNS do cidadão que foi criado. 
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ATENÇÃO: Se houver algum problema de conectividade ou indisponibilidade do serviço na base 
nacional do CADSUS, o cadastro será salvo na base local, porém não será criado na base nacional.  

Esse processo pode ser refeito até o cadastro ser aceito pela base nacional, resultando na criação do  

Para atualização cadastral do cidadão no sistema:  

a. siga o passo a passo para busca do cidadão (apresentado anteriormente). 
b. encontre o cadastro do cidadão e confirme todos os dados (fique atento para não alternar o 

cadastro de cidadãos homônimos);  
c. no cartão, clique nos três pontos, localizados à direita;  
d. opte por Atualizar cadastro;  
e. faça a atualização necessária;  
f. ao finalizar, clique em Salvar 

 

ATENÇÃO: NUNCA exclua o cadastro de um cidadão! 

 

2.6. Relatório 

Os relatórios transformam dados em informações, consolidam e organizam os registros de doses 
aplicadas de imunobiológicos coletados de forma individualizada nas Unidades de Saúde em 
informações destinadas a apoiar a tomada de decisão. Auxiliam na análise de problemas, visualização 
de assuntos complexos e proporciona a criação de novos produtos e tomadas de decisões. 

A seguir apresenta-se como deve ser feito no sistema e-SUS APS a emissão de relatórios gerenciais de 
acompanhamento mais utilizados, que são: relatório gerencial de vacinação, relatório de produção de 
vacinação e relatório operacional de cadastro territorial – inconsistência. 
 
 

2.6.3.  Relatório gerencial de vacinação  

Para acessar esse relatório no sistema de informação e-SUS APS, clicar em “Relatórios” no menu, 
depois em “Gerenciais” e, em seguida, clique em “Vacinação”.  

Nessa tela, os dados são apresentados em uma tabela dinâmica que pode ser construída pelo usuário. 
Para isso, é preciso definir as informações que serão extraídas nesse relatório arrastando os campos 
disponíveis para linhas e colunas, depois clicar em “Gerar tabela”. O sistema apresentará a tabela na 
parte inferior da tela. Se necessário, também é possível extrair as informações, para isso, basta clicar 
em “Exportar CSV”. 

 

2.6.4.  Relatório de produção de vacinação 

Esse relatório contabiliza os dados referentes à administração dos imunobiológicos dentro de um 
período determinado, tendo como fonte de informação as fichas de vacinação ou o registro no PEC. 

Para acessar esse relatório no sistema de informação e-SUS APS, clicar em “Relatórios” no menu, 
depois em “Produção” e, em seguida, clique em “Vacinação”. Selecione a opção “Analítico” ou “Série 
Histórica”, em seguida selecione o “Período da consulta”.  

O relatório poderá ser gerado a partir do “Grupos de informações disponíveis para impressão” ou pela 
opção “Filtros personalizados”. As variáveis do grupo de informação são: resumo de produção, turno, 
sexo, faixa etária, local de atendimento, dados gerais, imunobiológicos, estratégia, dose, lote e 
fabricante. No filtro personalizado, são apresentadas outras variáveis consolidadas que informam os 
dados sobre registro de vacinação e que estão contidas na ficha de vacinação. 

Após a escolha das variáveis, clicar em “Exportar CSV” para trabalhar os dados numa planilha ou em 
“Imprimir” para apenas visualizar as informações em PDF. 
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Exemplo: Para extrair um relatório da quantidade de doses aplicadas de BCG em crianças menores de 
1 anos de idade, selecione as variáveis: imunobiológico, dose e faixa etária. 

Se for necessário extrair o relatório somente com as informações escolhidas nas variáveis, selecione 
as mesmas opções no campo “Grupos de informações disponíveis para impressão”.  

 

ATENÇÃO - Para a geração dos relatórios, estão disponíveis diversos tipos de filtro, de acordo com o 
tipo de perfil utilizado pelo usuário do sistema e-SUS APS. 

Para o perfil de gestor municipal (secretário de saúde, coordenador da Atenção Básica ou outros 
profissionais que fazem parte da equipe de gestão), existe a opção de visualização dos dados em todo 
o município. 

 

2.6.5. Relatório operacional de cadastro territorial - inconsistência 

O relatório de inconsistência permite a visualização do tipo de incoerência em relação em relação ao 
cidadão, seu núcleo familiar, vínculo com seu responsável familiar e domicílio. Com essas informações, 
é possível realizar as adequações para manter a consistência do cadastro do território, permitindo 
maior fidedignidade nas informações em relação aos cidadãos, assim como às famílias descritas no 
território da equipe. 

Para acessar esse relatório no sistema de informação e-SUS APS, clicar em “Relatórios” no menu, 
depois em “Operacionais” e, em seguida, clique em “Cadastro territorial”. Clique em “Inconsistências”, 
selecione os filtros desejados; e, por fim, clique em “Imprimir” para visualizar o relatório em PDF. 

 
ATENÇÃO: O relatório de inconsistência pode ser extraído diariamente após o processamento (0h) 
apenas pelo gestor do estabelecimento de saúde. 

 

Bibliografia Consultada 
 

São Paulo (Estado). Secretaria da Saúde. Coordenadoria de Controle de Doenças. Centro de Vigilância 
Epidemiológica. Capacitação e-SUS APS Módulo vacina – Módulos 3/Unidade 1 – São Paulo. 2022. 

São Paulo (Estado). Secretaria da Saúde. Coordenadoria de Controle de Doenças. Centro de Vigilância 
Epidemiológica. Capacitação e-SUS APS Módulo vacina – Módulos 5/Unidade 1 – São Paulo. 2022. 
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Capítulo 2- Movimentação Imunobiológicos 

 

1. Introdução 

A movimentação de imunobiológicos tem por objetivo subsidiar o planejamento e a gestão dos 
imunobiológicos em diferentes instâncias, uma vez que permite registrar dados referentes aos 
imunobiológicos, perdas físicas ou técnicas, transferências, saldo disponível anterior e atual e saldo 
indisponível, ocorridas em determinado período.  

É orientação da Coordenação Geral do Programa Nacional de Imunizações (CGPNI) que a 
movimentação de imunobiológicos seja realizada pelos estabelecimentos com atividade de vacinação 
que recebem vacina do SUS. A movimentação deve ser realizada a partir do momento da iniciação da 
atividade de vacinação nos estabelecimentos de saúde da Atenção Primária à Saúde e da Atenção 
Especializada (CRIE, Hospitais, Maternidades), utilizando os sistemas de informação nacionais ou que 
possuam sistemas próprios. Deve ser realizada tanto na vacinação de rotina quanto nas Campanhas 
de Vacinação.  

 

2. Movimentação de Imunobiológicos na vacinação de rotina 

Atualmente o sistema nacional para a realização da movimentação de imunobiológicos na vacinação 
de rotina é o SIPNI Web. Atividade implantada desde 2012, conforme a Portaria nº 2.363, de 18 de 
outubro de 2012 e o Ofício Conjunto Circular nº 2/2019/SVS/MS. 

A movimentação de imunobiológicos deve ser realizada mensalmente. O processo da movimentação 
é sempre atrelado ao mês anterior e antes de começar um novo boletim, deve-se primeiramente clicar 
em Importar Itens Boletim Anterior, para que todas as informações digitadas no mês anterior possam 
ser ajustadas e atualizadas, portanto, é uma atividade sucessiva que depende dos dados inseridos 
anteriormente.  

O prazo máximo para digitação do boletim mensal de movimentação dos imunobiológicos no SIPNI 
Web é o décimo dia útil do mês subsequente a competência de produção. 

 

3. Movimentação de Imunobiológicos na vacinação de Campanha 

Atualmente o sistema nacional para a realização da movimentação de imunobiológicos na vacinação 
de campanha é o SIPNI NOVO. Atividade implantada na Campanha Nacional de Vacinação Contra a 

Influenza, conforme instrução recebida por meio do Ofício nº 327/2021/CGPNI/DEIDT/SVS/MS de 07 

de abril de 2021. 

O registro do movimento das doses nas Campanha de Vacinação deverá ser digitado de forma 
consolidada no ambiente de campanha do SIPNI NOVO, no site https://si-pni.saude.gov.br/#/login na 
opção específica para campanha.  

O perfil de Operador Estabelecimento de Saúde Campanha, deverá realizar a Movimentação das 
doses. 

A movimentação de imunobiológico na sala de vacina – entrada e saída – será realizada no módulo 
exclusivo do SIPNI NOVO. Deverá ser atualizada, toda vez que houver recebimento de vacina, ou, 
quando houver saída pelos seguintes motivos:  

• Utilização (n° de doses por frasco aberto, ou seja, número de doses por frasco utilizado de 
cada lote),  

• Transferência de doses,  
• Quebra do frasco,  
• Falta de energia elétrica,  
• Falha de equipamento,  
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• Validade vencida,  
• Erros de imunização,  
• Falha de transporte,  
• Outros,  

visando controlar os estoques no município e no estabelecimento de saúde, possibilitando o 
planejamento e logística de distribuição das vacinas. 

 

Alertamos que no SIPNI NOVO a unidade de medida é DOSE. 

 

O registro poderá ser realizado diariamente, semanalmente ou, no mínimo mensalmente.  
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Capítulo 3 - Indicadores de vacinação 
 

1. Introdução  

O sistema de vigilância em imunizações é um sistema nacional, totalmente descentralizado, 
responsável pela efetividade na imunização de toda a população, de acordo com as especificidades de 
grupos-alvo, indicações clínicas e estratégias de prevenção e controle de doenças imunopreveníveis, 
consoante o contexto epidemiológico. A vacinação configura-se como ação passiva, como as 
demandas espontâneas das salas de vacinas, e como ação ativa, que consiste na busca de pessoas não 
vacinadas. A Vigilância das Coberturas Vacinais (VCV) é uma proposta de monitoramento e avaliação 
que se inicia no estabelecimento de saúde, onde são gerados os dados das doses de vacinas 
aplicadas, indo até a produção de indicadores que direcionam as ações de vacinação nos demais 
âmbitos do Sistema Único de Saúde (SUS): municipal, estadual e nacional, podendo ser compreendida 
em duas frentes principais: vigilância voltada para a população a ser vacinada e vigilância dos registros 
das doses de vacinas aplicadas. 

Destaca-se que, embora a Vigilância das Coberturas Vacinais se inicie na sala de vacina, ela não se 
restringe a esse setor e ao profissional que nele atua, ou seja, a avaliação do status vacinal é uma 
responsabilidade de todos os profissionais de saúde, independentemente do tipo de atendimento 
buscado pelo indivíduo ou do responsável por ele, em uma unidade de saúde. Todos os profissionais 
devem estar atentos, sensíveis à verificação da situação vacinal da população, orientando-a quanto à 
importância da vacinação quando da identificação de não vacinados. 

 

1.1. Conceito 

A Vigilância das Coberturas Vacinais (VCV) é um conjunto de ações que compreende o monitoramento, 
a avaliação, a investigação dos determinantes ou fatores de risco de transmissão de doenças 
imunopreveníveis em determinada população-alvo, com o propósito de fornecer subsídios para 
diagnóstico da situação vacinal e adoção de intervenção oportuna embasada em evidências técnicas 
e científicas. Tem como referência os princípios da vigilância epidemiológica, adotando os termos 
vigilância e investigação no sentido de identificar situações de risco para intervir. 

 

1.2. Objetivos 

A VCV permite conhecer, a cada momento, a situação vacinal na população-alvo, de forma que as 
medidas de intervenção pertinentes possam ser desencadeadas com oportunidade, eficácia e 
efetividade. São objetivos da vigilância das coberturas vacinais:  

• Coletar e registrar os dados de vacinação. 
• Processar os dados coletados. 
• Analisar e interpretar os dados processados. 
• Recomendar medidas de vacinação. 
• Promover ações de vacinação indicadas. 
• Monitorar e avaliar as ações de vacinação adotadas. 
• Divulgar as informações a respeito da situação vacinal. 

O processo da Vigilância das Coberturas Vacinais deve ser entendido como uma ação sob a 
responsabilidade de todos os entes federativos envolvidos com o PNI, para alcance dos objetivos 
propostos por meio de um conjunto de atividades, conforme o Quadro 1. 
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Quadro 1- Atividade da Vigilância das Coberturas Vacinais 

Avaliar a qualidade dos dados de vacinação relativos ao registro de vacinação e as estimativas 
populacionais utilizadas como denominadores. 

Monitorar os dados de vacinação por tipo de vacinas, esquema vacinal e grupo-alvo. 

Monitorar o alcance das metas de coberturas vacinais estabelecidas pelo PNI para cada vacina. 

Monitorar a tendência temporal das coberturas vacinais, da homogeneidade de coberturas e das 
taxas de abandono por tipo de vacinas e grupos-alvos. 

Identificar fatores de risco determinantes dos resultados das coberturas vacinais (sub ou sobre 
coberturas). 

Identificar fatores de risco de ocorrência de doenças imunopreveníveis com vacinas disponíveis 
para o controle, tendo por base a cobertura vacinal alcançada por localidade. 

Avaliar adesão da população-alvo da vacinação por tipo de vacinas e grupo-alvo. 

Definir prioridades de intervenção considerando os critérios de risco de ocorrência de doenças 
estimado com base nos parâmetros definidos a partir dos indicadores de desempenho da 
imunização. 

Avaliar o impacto das intervenções nos indicadores de desempenho da vacinação. 

Fonte: DEIDT/SVS/MS 

 

1.3. Registro da dose da vacina administrada 

O registro adequado da vacina administrada é fundamental para geração da informação que 
subsidia o direcionamento das ações pelos gestores. A informação é a principal ferramenta para a 
tomada de decisão e desencadeamento do processo informação-decisão-ação, especialmente na 
vigilância das coberturas vacinais. Contudo é preciso que a qualidade da informação seja avaliada 
rotineiramente, garantindo que as informações estejam as mais próximas possíveis da realidade, 
promovendo assim uma tomada de decisão assertiva. 

 

1.4. Qualidade dos dados de vacinação 

A qualidade dos registros dos sistemas de informação é um componente importante para gestão do 
PNI, desde o momento em que eles são gerados até o uso para produzir e divulgar a informação. É 
definida por alguns atributos, destacando-se a completude, a oportunidade, a regularidade e a 
representatividade. A apropriação plena das informações pelos gestores, técnicos e pela sociedade 
deve considerar os pontos fortes e suas limitações resultantes de avaliações regulares e sistemáticas 
dos dados disponibilizados pelos sistemas de informação, considerando os atributos fundamentais 
para subsidiar a vigilância das coberturas vacinais. 

No contexto da Vigilância das Coberturas Vacinais, é primordial o papel do município como executor 
das ações de vacinação e de registro das doses aplicadas. É no município, em especial na sala de 
vacina, o ponto inicial para a produção da informação de qualidade. Em muitos serviços, o 
primeiro contato ocorre no acolhimento, local que direciona o atendimento do cidadão que buscou o 
serviço. O profissional que recebe o cidadão deve estar apto a coletar os dados mínimos necessários 
de identificação desse usuário para o adequado registro. 

O vacinador, ao receber o cidadão, deve avaliar os dados coletados de identificação do indivíduo, 
primando pela qualidade, tais como: filiação, endereço completo, data de nascimento, aprazamento 
da próxima dose, quando for indicado, e demais informações referidas anteriormente, segundo as 
normas do PEI e PNI.  
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Recomenda-se evitar o uso de abreviaturas, reduzindo a chance de erros por homônimos ou uso de 
siglas, em especial, aquelas siglas que não são de domínio comum. Isso se torna potencialmente mais 
difícil de ser corrigido se a entrada dos dados no sistema eletrônico de informação não for feita no ato 
da vacinação, principalmente em sistemas informatizados que não permitem a correção da 
informação após transmissão para a base nacional de imunização. Recomenda-se, também, a não 
utilização de acentos e caracteres especiais, uma vez que estes podem gerar conflitos nas bases dos 
dados e nos relatórios.  

É importante para o usuário registrador conhecer as informações básicas sobre os esquemas vacinais 
indicados para cada vacina, o número e a classificação das doses; e a população alvo da vacinação. 

Não se pode perder de vista que cada indicador de vacinação reflete os dados que geraram o 
numerador e o denominador. Quanto melhor a qualidade dos dados coletados, mais confiáveis são 
os resultados dos indicadores. Por exemplo, os erros de registro na identificação do vacinado ou da 
dose aplicada podem comprometer o numerador; doses registradas sem a idade da pessoa vacinada 
dificulta a avaliação do grupo-alvo. Erros nas estimativas populacionais comprometem a integridade 
do denominador. Essas condições, dependendo da magnitude, subestimam ou superestimam os 
resultados e, por consequência, induzem ao planejamento e ao direcionamento equivocado das ações.  

Não é apenas a superestimação ou a subestimação do denominador ou do numerador que 
compromete a confiança do indicador; dados incompletos, inconsistentes, irregulares e inoportunos 
geram informações e análises equivocadas. Por exemplo, a falta do registro do endereço do vacinado, 
assim como o registro incorreto ou incompleto, dificulta a localização da pessoa durante uma busca 
ativa, no entanto, não interfere necessariamente nos indicadores de cobertura, de homogeneidade de 
cobertura e na taxa de abandono. A falta do registro de lote de vacinas dificulta a investigação dos 
Eventos Supostamente Atribuíveis a Vacinação e Imunização (ESAVI) e a definição da causalidade em 
relação à possível reatogenecidade do respectivo lote. 

 

1.5. Construção dos indicadores de vacinação 

A disponibilidade de informação apoiada em dados válidos e confiáveis é condição essencial para a 
análise objetiva da situação vacinal e, também, para a tomada de decisões baseadas em evidências e 
para a programação de ações do PNI nos diversos âmbitos de gestão. Os indicadores facilitarão o 
planejamento, o monitoramento e a avaliação da situação vacinal. A qualidade do indicador depende 
das propriedades dos componentes utilizados em sua formulação: número de doses de vacinas 
aplicadas e tamanho da população-alvo. Depende, também, da precisão do sistema de informação 
utilizado: coleta, registro e transmissão dos dados. O grau de excelência do indicador de vacinação 
deve ser definido por sua validade (capacidade de medir a situação vacinal) e confiabilidade 
(reproduzir os mesmos resultados nos diferentes âmbitos de gestão). 

Espera-se que os indicadores possam ser analisados e interpretados com facilidade e que sejam 
compreensíveis pelos usuários da informação, especialmente gerentes, gestores e os que atuam no 
controle social do SUS. Além de prover matéria-prima essencial para a análise e a avaliação, os 
indicadores facilitam o monitoramento dos objetivos e das metas do PNI e estimulam o fortalecimento 
da capacidade analítica das equipes de vigilância das coberturas vacinais. 

Os indicadores de processos medem a execução das intervenções em relação às atividades 
programadas, como a homogeneidade das coberturas vacinais, entre os municípios de cada 
unidade federada, e a taxa de abandono de vacinação. Os indicadores de resultados medem os 
efeitos das intervenções na população-alvo; esses são os efeitos intermediários, como a cobertura 
vacinal de cada vacina. Já os indicadores de impacto medem esses efeitos na população geral, sendo 
compreendidos como efeitos finalísticos, como o indicador de risco de transmissão de doenças 
imunopreveníveis. 

Neste texto, apresentam-se os indicadores de processos, de resultados e de impacto da vacinação, 
cuja relevância é estimular a vigilância das coberturas vacinais, com objetivo de alcançar e manter a 
meta mínima de cobertura anual prevista pelo PNI, e direcionar ações que proporcionem o alcance 
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dessa meta para proteger a população das doenças preveníveis pelas vacinas do Calendário de 
Vacinação, principalmente das crianças com idade ≤ 1 ano. 

 

1.5.1.Coberturas vacinais  

A cobertura vacinal é o percentual da população que foi atingida pela vacinação, num determinado 
espaço (anual, semestral, durante uma Campanha) em uma determinada área geográfica. A cobertura 
vacinal pode ser calculada pela seguinte fórmula. 
 

Indicador Fórmula de cálculo 

 

Cobertura 
vacinal em 
crianças com 
idade ≤ 1 ano 

     

 

 CV = 

           

 

 

N.º de últimas doses do esquema vacinal, aplicadas em crianças com idade ≤ 1 ano, 

em determinado local e período 

_________________________________________________________________________________________________ 

N.º de nascidos vivos disponibilizados no SINASC para o respectivo local e período 
 

 

 

 

X 100 

Fonte: DEIDT/SVS/MS 

 

Na fórmula se assinalam os seguintes componentes: 

Numerador - Doses aplicadas: O número de vacinados corresponde ao número de pessoas com o 
esquema primário completo da vacina em questão. Por exemplo, o esquema primário da vacina penta 
será considerado completo quando a criança receber a 3ª dose da vacina (D3). 

Denominador - População alvo: O número de nascidos vivos disponibilizados no SINASC para o 
respectivo local e período. 

A cobertura vacinal pode ser realizada por meio de dois métodos: 

• Administrativo: Estimado, rotineiramente, a partir das informações registradas de forma 
individualizada nos sistemas de informação adotados oficialmente. Esse é o método mais 
utilizado para avaliar a cobertura vacinal, devido à disponibilidade e facilidade de acesso aos 
dados. Entretanto, existe a possibilidade da cobertura vacinal, assim avaliada, não refletir a 
cobertura real. Desta forma, as informações são relativas às doses aplicadas, 
independentemente da idade (considerando que pode ter sido aplicada fora da idade 
preconizada) e do intervalo entre as aplicações, acarretando o desconhecimento da 
permanência de pessoas suscetíveis, além das doses aplicadas com intervalos mais curtos, 
poder não desenvolver imunidade. Além disso, os dados de produção estão sujeitos a erros 
de registro. 

• Estatístico: É obtido por meio de inquéritos ou levantamentos populacionais, apresenta 
vantagens, pois não sofre influência da invasão ou evasão de pessoas, já que os dados do 
numerador estão contidos no denominador. Permite, quando programado, coletar as 
variáveis socioeconômicas da área de abrangência e das famílias, constatar a idade da 
administração de cada dose de vacina e o intervalo entre elas. A realização de inquérito 
permite conhecer a cobertura vacinal real, compará-la com a cobertura administrativa, 
identificar o acesso e a adesão ao programa de imunizações, bem como as desigualdades 
sociais existentes na cobertura vacinal. Além disso, torna possível conhecer a aceitabilidade 
dos serviços de imunização e a percepção dos usuários quanto à vacinação, compreender o 
contexto de baixas coberturas vacinais, as razões para a não vacinação ou vacinação 
incompleta, bem como subsidiar e avaliar estratégias locais de inclusão adotadas pelos 
programas de vacinação. A grande desvantagem desse método é o custo operacional para 
sua execução. 
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A avaliação deve ser dinâmica, pode-se utilizar a meta anual de vacinação desdobrada em metas 
mensais ou trimestrais, permitindo assim o ajuste das estratégias e reorientação do programa 
facilitando a avaliação. 

Os resultados permitem dirigir as ações de imunização para grupos mais suscetíveis, revisar 
estratégias, acelerar as atividades para cobrir a população alvo ou ainda, assegurar o apoio da 
comunidade. 

O impacto epidemiológico causado pela vacina dependerá, principalmente, das taxas de cobertura 
vacinal e sua homogeneidade. 

 

1.5.1.1. Regras de negócio para cálculo das coberturas vacinas 

As regras de negócio para CV atendem aos esquemas vacinais do Calendário de Vacinação, sendo 
aplicadas para emissão dos relatórios de coberturas vacinais administrativas do SI-PNI. Definem ou 
controlam aspectos do negócio com o propósito de automatizar e garantir a reprodutibilidade do 
processo com a qualidade esperada. Geralmente, as regras de negócio utilizam algoritmos ou scripts, 
nos quais se descreve, passo a passo, como o trabalho deve ser feito. Existe, ainda, o modo declarativo, 
em que é descrito, de forma resumida, o que deve ser feito para a rotina ser executada. Cada vacina 
tem sua própria regra de negócio, considerando o período de implantação no Calendário de Vacinação; 
a quantidade de doses do esquema vacinal; a faixa etária da população-alvo; outras vacinas que 
contêm o componente imunizante objeto da CV a ser monitorada; e a fonte da população a ser 
utilizada no denominador. Destaca-se, também, que as regras de negócio para vacinação consideram 
um conjunto de critérios técnico-científicos, clínicos, epidemiológicos e operacionais, que recomendam 
esquemas de vacinas específicos, bem como grupos distintos a serem contemplados (Quadro 2). 

  

Quadro 2 – Regras de negócio utilizadas para o numerador e denominador para cálculo das 
coberturas vacinais do Calendário de Vacinação. 

Vacina Numerador Fonte da população - Denominador 

BCG – dose única (< 1 ano) DU BCG População SINASC 

Hepatite A – 1ª dose (1 ano) D1 hepatite A População SINASC 

Hepatite B – dose (até 30 dias) D hepatite B População SINASC 

Rotavírus – 2ª dose (< 1 ano) D2 rotavírus humano + D2 
rotavírus penta 

População SINASC 

Pneumocócica 10 valente – 2ª dose (< 1 
ano) 

D2 pneumocócica 10V + D2 
pneumocócica 13 V 

População SINASC 

Pneumocócica 10 valente – 1º reforço (1 
ano) 

R1 pneumocócica 10V + R1 
pneumocócica 13V  

População SINASC 

Meningocócica C Conjugada- 2ª dose (< 
1 ano) 

D2 meningocócica C + D2 
meningocócica ACWY 

População SINASC 

Meningocócica C Conjugada- 1º reforço 
(1 ano) 

R1 meningocócica C + R1 
meningocócica ACWY 

População SINASC 

Meningocócica ACWY (Conjugada)-(11 a 
12 anos)  

D meningocócica ACWY População IBGE ou SVS 

Penta (DTP + HB + Hib) – 3ª dose (< 1 
ano) 

D3 penta (DTP + HB + Hib) + D3 
hexavalente (DTP + HB + Hib + VIP) 

População SINASC 

Tríplice viral (SCR) – 1ª dose (1 ano) D1 tríplice viral + D1 quádrupla 
viral (SCR + VZ) + D1 tetraviral 

População SINASC 
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Tríplice viral (SCR) – 2ª dose (1 ano) D2 tríplice viral + DU tetraviral (SCR 
+ VZ) + D2 quádrupla viral (SCR + 
VZ) 

População SINASC 

Varicela – 1ª dose (1 ano) D1 varicela + DU tetraviral (SCR + 
VZ) + D1 tetraviral (SCR + VZ) + D1 
quádrupla viral (SCR + VZ) 

População SINASC 

Varicela (4 anos) D2 varicela + DU tetraviral (SCR + 
VZ) + D2 tetraviral (SCR + VZ) + D2 
quádrupla viral (SCR + VZ) 

População SINASC 

DTP – 1º reforço (1 ano) R1 DTP + R1 DTPa + R1 penta (DTP 
+ HB + Hib) + R1 hexavalente (DTP 
+ HB + Hib + VIP) + R1 penta 
inativada (DTPa + Hib + VIP) 

População SINASC 

DTP – 2º reforço (4 anos) R2 DTP + R2 DTPa + R2 dTpa + R2 
penta (DTP + HB + Hib) + R2 
hexavalente (DTP + HB + Hib + VIP) 
+ R2 penta inativada (DTPa + Hib + 
VIP) 

População IBGE ou SVS 

Dupla adulto (dT) (gestante) (conforme 
situação vacinal) 

D2 dT + R1 dT + D2 dTpa + R2 dTpa 
(gestante) 

População SINASC 

Difteria + tétano + pertussis (acelular) 
tipo adulto (dTpa) (gestante) (conforme 
situação vacinal) 

D1 dTpa + D2 dTpa + D3 dTpa + R1 
dTpa (gestante) 

População SINASC 

Febre amarela – primeira dose (< 1 ano) D fracionada FA + DI FA + D1 FA + 
DU FA 

População SINASC 

Febre amarela – primeiro reforço (4 
anos) 

R1 FA + REV FA População IBGE ou SVS 

VIP – 3ª dose (< 1 ano) D3 VIP + D3 VOP + D3 esquema 
sequencial VIP/VOP (até 2015) + D3 
hexavalente (DTP + HB + Hib + VIP) 
+ D3 penta inativada (DTPa + Hib + 
VIP) 

População IBGE 

VOP – 1º reforço (1 ano) R1 VIP + R1 VOP + R1 hexavalente 
(DTP + HB + Hib + VIP) + R1 penta 
inativada (DTPa + Hib + VIP) 

População SINASC 

VOP – 2º reforço (4 anos) R2 VIP + R2 VOP  População IBGE ou SVS 

HPV quadrivalente (recombinante) – 2ª 
dose (9 a 14 anos) 

D2 HPV População IBGE ou SVS 

Influenza (grupos prioritários) D1 influenza + DU influenza para 
crianças de 6 meses a 5 anos) ou 
DU para adultos 

População Sinasc, IBGE ou SVS 

Fonte: DEIDT/SVS/MS.  

a) D = dose; DI = dose inicial; DU = dose única; D1 = primeira dose; D2 = segunda dose; D3 = 
terceira dose; R1 = primeiro reforço; e R2 = segundo reforço.  
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1.5.1.2. Registro Gráfico da Cobertura Vacinal  

O registro gráfico mensal é uma forma prática e sensível de se realizar o acompanhamento constante 
das coberturas atingidas no transcorrer do ano em questão, permitindo uma visualização imediata do 
desenvolvimento do programa. Pode ser adaptado a qualquer grupo populacional alvo e a qualquer 
tipo de vacina. 

A elaboração do gráfico se dá por meio dos seguintes passos: 

a) No eixo das ordenadas (vertical à esquerda), colocar o total da população a ser imunizada durante 
o ano, dividida em 12 parcelas. 

b) No eixo das abscissas (horizontal inferior), colocar os meses do ano. 

c) No final do mês de dezembro, deverá ser alcançada a meta. Por isso, traçar uma linha vertical de 
dezembro até a altura do eixo das ordenadas, que deverá ser dividida em escala de 0 a 100%. 

d) Ligar o ponto zero do eixo das ordenadas ao ponto 100%.  Esta linha (diagonal) representa a meta 
a ser atingida mês a mês. 

e) Anotar no gráfico o ponto correspondente ao mês em questão e ao número total de doses 
acumuladas (para vacinas cujo esquema básico é constituído de mais de uma dose, a anotação deverá 
ser da dose que completa o esquema – Exemplo: 3ª dose da vacina Penta, 2ª dose da Pneumocócica 
10V e da Meningocócica C Conjugada). 

f) Ligar os pontos anotados, compondo uma linha que quando comparada à linha de cumprimento da 
meta, permitirá uma avaliação (visual) das coberturas atingidas mês a mês. 

Exemplo: Acompanhamento da vacinação com Penta, em crianças < 1 ano no município de Costa Azul, 
cuja população nessa faixa etária é de 12.000 habitantes (Quadro 3 e Gráfico 1). 
 

Quadro 3 – Número de terceiras doses aplicadas da vacina Penta, segundo mês. Município de 
Costa Azul, 2022. 

3ª doses 
aplicadas 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Total do mês 900 850 990 500 600 2000 600      

Total 
acumulado 

900 1750 2740 3240 3840 5840 6440      
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Gráfico 1 – Acompanhamento mensal de terceiras doses aplicadas da vacina Penta. Município 
de Costa Azul, 2022. 

 

Fonte: TabNet do SIPNI – dados provisórios extraídos em 25/07/2022.  

 

1.5.2.Homogeneidade de cobertura vacinal 

Ao lado da cobertura vacinal outro importante indicador de processo da atividade de vacinação é a 
homogeneidade, representada pela proporção de unidades territoriais avaliadas que atingiram a 
cobertura preconizada. A homogeneidade pode ser avaliada comparando unidades federadas, 
municípios, distritos, subdistritos, bairros ou outra unidade territorial.  

A homogeneidade de cobertura vacinal entre municípios ou de unidades territoriais avaliadas tem 
como relevância estimular a vigilância da situação de determinada vacina, com objetivo de alcançar e 
manter cobertura mínima prevista pelo PNI, de forma homogênea entre os municípios ou de unidades 
territoriais avaliadas, para evitar bolsões de suscetíveis à doença imunoprevenível em municípios ou 
de unidades territoriais avaliadas com baixas coberturas vacinais. Pode ser calculada por meio da 
seguinte fórmula: 

 

Indicador Fórmula de cálculo 

Homogeneidade 
de cobertura 
vacinal entre 
municípios 
(HCVM) ou 
unidades 
territoriais 

 

 

HCVM= 

 

N.º de municípios ou unidades territoriais com cobertura ≥ à meta prevista pelo 
PNI em determinado período 

____________________________________________________________________________________ 

N.º total de municípios ou unidades territoriais no respectivo período 

 

 
X 100 

Fonte: DEIDT/SVS/MS 

 

1.5.3.Taxa de abandono 

A taxa de abandono de vacinação estima a adesão do cidadão ao calendário de vacinação proposto, 
verificando quantos daqueles iniciaram e não completaram o esquema vacinal. É um bom indicador 
qualitativo local do Programa e aplica-se para vacinas com esquemas de mais de uma dose (multidose). 
Ao se deparar com taxas de abandono altas, deve-se pensar nas seguintes possibilidades: evasão de 
crianças para outros serviços e cobertura vacinal baixa. Classificam-se as taxas de abandono como: 
(i) Alta ≥ 10%; (ii) Média 5 a 9%; (iii) Baixa < 5%. 

 

Pode ser calculada por meio da seguinte fórmula: 
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Indicador Fórmula de cálculo 

Taxa de 
abandono 
de vacinação 
(TA) 

 

 
TA = 

 

 

N.º de primeiras doses do esquema vacinal – n.º de últimas  

doses do esquema vacinal em determinado local e período 

_______________________________________________________________________________________ 

Total de primeiras doses do esquema vacinal, no respectivo local e período 

 

 
X 100 

Fonte: DEIDT/SVS/MS 

 

1.5.4. Risco de transmissão de doenças imunopreveníveis 

O indicador de risco de transmissão de doenças imunopreveníveis (RTDI) identifica os municípios com 
maior chance de haver essa transmissão, principalmente pelas vacinas do calendário das crianças com 
idade ≤ 1 ano, porquanto essa população apresenta maior possibilidade de captação pelos serviços de 
vacinação, protegendo-as da maioria das doenças imunopreveníveis nos próximos ciclos de vida: 
adolescência, adultos e idoso. Esse indicador será composto basicamente pela homogeneidade de 
coberturas entre vacinas em cada município. Para subsidiar as análises da situação vacinal e do risco 
de transmissão de doenças imunopreveníveis, o RTDI é classificado em três categorias: (i) baixo 
risco, quando a homogeneidade de coberturas das vacinas do calendário das crianças com idade ≤ 1 
ano for = 100%; (ii) médio risco, quando a homogeneidade de coberturas das vacinas do calendário 
das crianças com idade ≤ 1 ano flutuar entre ≥ 75% e < 100%; (iii) alto risco, quando a homogeneidade 
de coberturas das vacinas do calendário das crianças com idade ≤ 1 ano for < 75%. 

Pode ser calculado por meio da seguinte fórmula: 

 

Indicador Fórmula de cálculo 

Indicador de risco 
de transmissão 
de doenças 
imunopreveníveis 
(RTDI) 

 

 
RTDI = 

 

N.º de vacinas do calendário das crianças com idade ≤ 1 ano, com CV ≥ 

 à meta proposta pelo PNI, em determinado local e período 

____________________________________________________________________________________ 

Total de vacinas do calendário das crianças com idade ≤ 1 ano no respectivo 

 local e período 

 

 
X 100 

Fonte: DEIDT/SVS/MS 

 

1.6. Metas vacinais 

O PNI adota estratégias diferenciadas para definição das metas de CV para cada vacina do Calendário 
de Vacinação, considerando a eficácia, a segurança e a efetividade do produto. As metas de CV são 
estabelecidas por integrantes da Câmara Técnica Assessora em Imunização e Doenças Transmissíveis, 
a qual presta consultoria e assessoramento ao secretário de Vigilância em Saúde, com as seguintes 
atribuições: (i) debater, revisar, promover, avaliar e auxiliar, tecnicamente e cientificamente, a 
motivação de decisões técnicas relevantes, que versem sobre doenças preveníveis por vacinas de 
interesse do PNI; (ii) avaliar a situação epidemiológica das doenças imunopreveníveis por vacina no 
País; (iii) debater, revisar, promover e auxiliar, tecnicamente e cientificamente, as decisões que versem 
sobre temas técnicos específicos das coordenações do Departamento de Imunização e Doenças 
Transmissíveis (DEIDT); (iv) elaborar relatórios e encaminhar propostas de conteúdo técnico e científico 
para apreciação e a decisão do secretário de Vigilância em Saúde; (v) desenvolver estudos técnicos e 
científicos, com o objetivo de assessorar e subsidiar as decisões do secretário de Vigilância em Saúde 
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nas ações de interesse do DEIDT; (vi) recomendar temas de pesquisa e contribuir na revisão e na 
elaboração de normas técnicas e científicas de interesse do DEIDT.  

Detalhes sobre a descrição das vacinas, as metas de CV e as respectivas doenças prevenidas são 
apresentados no Quadro 4.  

 

Quadro 4 – Metas de CV e doenças prevenidas pelas vacinas do Calendário de Vacinação  

Vacina Meta de 
cobertura 
vacinal (%) 

Doenças prevenidas pela vacina 

BCG 90% Formas graves de tuberculose 

Hepatite B 95% Hepatite B 

Rotavírus humano 90% Diarreia por rotavírus 

Pneumocócica 10 valente 95% Pneumonia, otite, meningite e outras 
doenças causadas pelo pneumococo. 

Meningocócica C Conjugada 95% Doença invasiva causada por Neisseria 

meningitidis do sorogrupo C. 

Penta (DTP +HB + Hib) 95% Difteria, tétano, coqueluche, hepatite B; 
meningite e outras infecções causadas 
pelo Haemophilus influenzae tipo b. 

VIP (Vacina Inativada contra a 
poliomielite) 

95% Poliomielite (paralisia infantil) 

Febre amarela 95% Febre amarela 

Tríplice viral (SCR) 95% Sarampo, caxumba e rubéola 

VOP (Vacina oral contra a 
poliomielite) 

95% Poliomielite (paralisia infantil) 

DTP 95% Difteria, tétano e coqueluche (DTP) 

Hepatite A 95% Hepatite A 

Varicela  95% Varicela (Catapora) 

HPV quadrivalente 
(recombinante) 

80% Câncer do colo do útero, infecções 
genitais e infecções orais, causadas por 
papilomavírus humano 6, 11, 16, 18. 

Meningocócica ACWY (conjugada) 80% Doença invasiva causada por Neisseria 

meningitidis dos sorogrupos ACWY. 

Dupla adulto (dT) 95% Difteria e tétano 

Difteria + tétano + pertussis 
(acelular) tipo adulto (dTpa) 

95% Difteria, tétano e coqueluche 

Fonte: DEIDT/SVS/MS 
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O cumprimento das metas de vacinação é uma condição necessária para o alcance dos objetivos do 
PNI. Para tanto, é fundamental que os profissionais de saúde responsáveis pela vacinação tenham 
conhecimento do esquema básico de vacinação de cada vacina, de acordo com o Calendário de 
Vacinação, considerando que a cobertura vacinal é estimada com a dose que completa o esquema 
vacinal, embora, para avaliação específica, eventualmente se calcula a CV com outras doses do 
esquema vacinal. Deve-se, ainda, saber quais são as metas estabelecidas para a CV de cada vacina e a 
respectiva população-alvo a ser vacinada na área de abrangência, e aplicar o método de avaliação de 
coberturas apropriado para cada situação. 

Um melhor desempenho dos serviços de saúde é, certamente, resultado de um bom planejamento, 
de uma adequada infraestrutura de serviços e avaliação constante. 

Em vacinação, particularmente, esta avaliação deve levar em conta: 

• Conhecimento técnico;  
• Rede de frio adequada sem problemas de manutenção; 
• Pessoal treinado; 
• Boa organização do trabalho; 
• Registros confiáveis; 
• Disponibilidade de vacinas e insumos;  
• Participação da comunidade. 

Os profissionais envolvidos nas atividades de vacinação e as autoridades responsáveis devem, por 
meio dos resultados obtidos do processo de avaliação, desenvolver estratégias mais indicadas para 
melhor conduzir as ações de saúde, inclusive as ações de vacinação à população, no seu local de 
moradia e dentro do seu contexto socioeconômico.  
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Para ampliar seus conhecimentos recomendamos realizar a 

Capacitação e-SUS APS Módulo Vacina. 

http://eadses.saude.sp.gov.br/ 
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